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O objetivo do presente trabalho é demonstrar as mudanças ocorridas ao longo do 
tempo no modo de dividir o poder político do Estado. Neste escopo, como condição 
preliminar, demonstramos os dois modos básicos de divisão do poder político: um, 
no sentido vertical, com a divisão do poder político entre entes jurídicos diversos; 
outro, no sentido horizontal, com a divisão do poder entre órgãos pertencentes a um 
mesmo ente jurídico. A dissertação centra-se na divisão horizontal, procurando 
apanhar os modos de divisão do poder desde a antiguidade até o Estado 
contemporâneo. Neste escopo é necessário examinar a forma como são entendidas 
as funções do Estado no curso do tempo e a forma de atribuição destas funções a 
diferentes órgãos. Da inexistência de uma autêntica divisão de poderes na 
antiguidade, passa-se por uma divisão tripartite no Estado Liberal e chega-se a uma 
divisão do poder entre, pelo menos, cinco diferentes órgãos no Estado 
contemporâneo. A par desta evolução e para demonstrar a necessidade de ampliar 
a tripartição do modelo do Estado liberal, procuramos examinar as transformações 
sociais que vão conduzindo à necessidade de crescente ampliação e especialização 
das funções do Estado a ensejar novas divisões do exercício do poder. Por outro 
lado, estas mesmas transformações sociais, além do aprofundamento da divisão do 
poder, vão exigindo uma mudança nas atribuições dos poderes, afetando 
sobremaneira a face do Executivo e do Legislativo.   
  





























The objective of this paper is to demonstrate the changes that have occurred over 
time in the way of dividing the political power of the state. In this scope, as a 
preliminary condition, we demonstrate the two basic means of dividing the political 
power: one, vertically, with the division of political power between various legal 
entities, another, horizontally, with the division of power between bodies belonging to 
the same legal entity. The dissertation focuses on the horizontal division, seeking to 
capture the ways of dividing power from antiquity to the contemporary state. 
In this scope, it is necessary to examine how the functions of the state are 
understood in the course of time and how these functions are attributed to different 
bodies. From the absence of an authentic division of powers in antiquity, to a 
tripartite division in the liberal state, arriving to a division of power between at least 
five different bodies in the contemporary state. Along with this evolution and to 
demonstrate the need to broaden the tripartite model of the liberal state, we seek to 
examine the social transformations that are leading to the need for a growing 
expansion and specialization of the functions of the state, giving rise to new divisions 
of the exercise of power. On the other hand, these same social transformations, in 
addition to deepening the division of power, require a change in the attributions of 
powers, greatly affecting the Executive and the Legislative branches. 
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A presente dissertação tem por objetivo demonstrar a evolução do processo 
de divisão do exercício do poder político e as transformações havidas no seio dos 
Poderes encarregados do seu exercício ao longo do tempo, tema que permanece 
relevante e atual em face da sua permanente transformação demandando uma 
constante atualização.  
A dissertação é fortemente influenciada pelas lições de Cezar Saldanha 
SOUZA JÚNIOR e Carlos Eduardo DIEDER REVERBEL, Karl LOEWENSTEIN, 
Giovanni BOGNETTI e José Zafra VALVERDE. 
SOUZA JÚNIOR e REVERBEL analisam o modo como o poder político foi 
se estruturando e se dividindo entre os Poderes ao longo da história, até atingir seis 
Poderes políticos no Estado contemporâneo1.  
BOGNETTI também analisa a dinâmica da separação dos Poderes e 
examina as mudanças nas feições dos Poderes políticos, especialmente com a 
passagem do Estado liberal para o Estado social2. 
 LOEWENSTEIN propõe substituir a tradicional tripartição Legislativo, 
Executivo e Judiciário por uma nova tripartição, tendo como referência a tomada das 
decisões políticas, a execução das decisões políticas e o controle das decisões 
políticas (policy determination, policy execution, policy control)3.  
VALVERDE intenta formular uma divisão atualizada dos Poderes 
substituindo a trilogia Poder Executivo, Poder Legislativo e Poder Judiciário por uma 
série quinaria que contempla o Poder de Autoridade, o Poder de Direção, o Poder 
Deliberante, o Poder Judicial e o Poder de Execução4.  
A dissertação está dividida em quatro partes.  
A primeira parte se reporta à natureza social dos seres humanos e da 
necessidade de instituição de um poder superior para reger e comandar a 
                                                          
1 SOUZA JÚNIOR, Cezar Saldanha; REVERBEL, Carlos Eduardo Dieder. O Tribunal constitucional como 
poder: uma nova visão dos poderes políticos. 2. Ed. rev. atual. e ampl. - São Paulo: Revista dos Tribunais, 
2016. 
2 BOGNETTI, Giovanni. La divisione dei poteri, seconda edizione. Milano: Giuffrè Editore, 2001. 
3 LOEWENSTEIN, Karl. Teoría de la Constitución, 2ª ed. Barcelona: Ediciones Ariel, 1970. 
4 VALVERDE, José Zafra. Poder y poderes. Pamplona: EUNSA, 1975. 
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sociedade: o poder político5.  Embora o poder político seja por natureza indivisível, o 
seu exercício pode ser dividido vertical e horizontalmente.  
A divisão vertical se efetiva quando dentro de um único sistema jurídico 
global as capacidades políticas são distribuídas entre diferentes pessoas jurídicas 6. 
A divisão horizontal, ao contrário, ocorre no interior de um mesmo ente político, ao 
se atribuir as diferentes funções estatais a uma pluralidade de órgãos de um Estado.  
Nesta parte a dissertação aborda, ainda, a conformação do poder na 
antiguidade, quando a democracia direta e a confusão entre esferas pública e 
privada inviabilizaram a instituição de uma autêntica divisão do poder político, 
havendo, então, uma simples divisão funcional do trabalho.  
A mesma situação se observa durante o medievo, agravada pela 
fragmentação da sociedade política, permanecendo até que se separaram as 
esferas, pública e privada, e surgisse o Estado moderno que passou a concentrar o 
poder político. 
A segunda parte cuida da resposta política à concentração do poder em um 
único detentor e descreve os mecanismos institucionalizados para o seu controle: a 
divisão do poder político entre diversos órgãos e a sujeição dos seus detentores ao 
direito.  
O primeiro Poder a se separar foi o Parlamento, órgão responsável pela 
criação do direito positivo. Depois, com a independência do Poder Judiciário, 
buscou-se instituir uma divisão equilibrada do poder político entre Executivo, 
Legislativo e Judiciário, consagrando-se a divisão tipo do Estado liberal.  
Nesta parte do trabalho destaca-se o ambiente político inglês que serviu de 
modelo e inspiração ao desenvolvimento das teorias da separação dos poderes, 
com destaque para as ideias de LOCKE, BOLINGBROKE e MONTESQUIEU, 
principais teóricos do modelo da tripartição dos poderes do Estado liberal. Segue 
uma descrição das características de cada um dos Poderes neste período e fecha 
                                                          
5 VALVERDE dá conta de que no vocabulário político os vocábulos poder e seu plural poderes suscitam 
intermináveis discussões. Com eles se costuma referir a três dados diferentes: “a capacidade de decisão de umas 
pessoas sobre outras; logo, às diversas funções ou tarefas concretas em que se articula a ação do governo dentro 
de um grupo; e por último, aos governantes que de modo individual ou colegiado desempenham estas funções e 
detenham aquelas capacidades de decidir”. VALVERDE, 1975, p. 17. 
6 BANDEIRA DE MELLO, Celso Antônio. Prestação de Serviços Públicos e Administração Indireta. São 
Paulo: Revista dos Tribunais, 1987, p. 8. 
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esta parte a análise da consagração e transformação do Judiciário, marcando o 
começo da superação do modelo liberal de divisão dos Poderes. 
A terceira parte do trabalho aborda as transformações sociais ocorridas ao 
longo dos séculos XVIII e XIX e revela como elas foram impactando a separação 
dos poderes.  As mudanças sociais na passagem do Estado liberal ao Estado social 
vão interferindo na ordem política e ensejando mudanças também na feição dos 
Poderes, no desenvolvimento da jurisdição constitucional e na instituição do Tribunal 
Constitucional como um poder autônomo. 
Na quarta parte encontra-se delineada uma divisão dos poderes tipo para o 
Estado contemporâneo, amparada especialmente nas ideias de LOEWENSTEIN, 
BOGNETTI e VALVERDE. Para demonstrar o papel de cada Poder nesta nova 
conformação foi utilizada a fórmula de LOEWENSTEIN, considerando os órgãos de 
determinação política, de execução da determinação política e do controle da 
determinação política. 
Os poderes políticos nesta nova divisão são assim considerados: o Governo 
ou Poder Governante e o Parlamento ou Poder deliberativo são os órgãos 
responsáveis pela determinação política; a Administração Pública ou Poder 
Administrativo e o Poder Judiciário são os órgãos encarregados da execução da 
determinação política; os órgãos aos quais incumbe o controle da determinação 
política são o Parlamento e o Tribunal Constitucional.  
O Parlamento, como se percebe, exerce uma dupla função, porque, graças à 
migração de significativa parcela da função de determinação política ao Governo, 
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